
   
 

   
 

 

 

EMENTÁRIO  

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (09/02), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Cível nº 02, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado no qual foi determinada a disponibilização, pelo 

Município de Mangaratiba, de atendimento social emergencial a idosos, bem como a 

instalação de abrigo para o público mencionado que reside no município. 

 

No caso, cuida-se de ação civil ajuizada pelo Ministério Público, objetivando a 

instalação de Instituição de Longa Permanência (abrigo público) para o acolhimento 

de pessoas idosas em situação de risco e vulnerabilidade, bem como a formulação de 

um programa de atendimento 24 horas para o referido público-alvo. 

 

Decisão de 1º grau julgou procedente o pedido. O Município de Mangaratiba alegou, em sede recursal, possuir 

diversos serviços voltados exclusivamente para a população idosa, entre os quais, os do CREAS (Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social), de cunho de Proteção Social Especial, que presta 

acompanhamento a famílias e idosos em situação de risco pessoal e social. 

 

A relatora do processo, desembargadora Ana Maria Pereira de Oliveira, destacou em sua decisão que tanto a 

ausência de abrigo público para acomodação de idosos quanto a inexistência de instalação de serviço de 

atendimento médico social de emergência, ambas comprovadas  pelo relatório do Comissariado de Justiça da 

Infância, da Juventude e do Idoso do Juízo da Comarca de Mangaratiba, obrigam a acomodação desse público 
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em municípios vizinhos, algo cada vez mais difícil, pois alguns dos estabelecimentos relutam em receber idosos 

de outras comarcas. 

 

Além disso, a magistrada reforçou que, restando comprovada demanda suficiente para a existência de um abrigo 

público, alegações concernentes às normas orçamentárias e à cláusula de reserva do possível  não podem 

conduzir à ineficácia dos direitos fundamentais previstos na Constituição Federal. 

 

Nesse sentido votou pela manutenção da sentença, no que foi acompanhada pelos desembargadores que 

compõem a 26ª Câmara Cível deste Tribunal. 

 

Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Cível nº 2 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários.  

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF vai decidir se condenação por perdas e danos em crime ambiental está sujeita à 

prescrição 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vai decidir se é passível de prescrição a execução de sentença, nos casos de 

condenação criminal por dano ambiental, quando convertida em prestação pecuniária. A questão é objeto do 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 1352872, que, por unanimidade, teve repercussão geral reconhecida 

pelo Plenário Virtual (Tema 1.194). 

 

Recuperação da área degradada 

 

No caso em análise, uma pessoa foi condenada a seis meses de detenção por construir indevidamente em uma 

Área de Proteção Ambiental (APA). A pena foi convertida na obrigação de recuperar a área degradada, retirando 

o aterro, os muros e suas fundações, construídos nos fundos e na lateral de um terreno em Balneário Barra do 

Sul (SC). Como o condenado alegou dificuldades financeiras, o Ministério Público Federal (MPF) foi intimado a 

cumprir a obrigação às custas do devedor. 

 



   
 

   
 

Antes de realizada a remoção e a recuperação integral da área degradada, a Justiça Federal reconheceu a 

prescrição da pretensão executória, com o argumento de que a conversão da obrigação de fazer em perdas e 

danos em favor do exequente, resultando em dívida pecuniária, é prescritível, ainda que oriunda de obrigação 

reparatória ambiental. O Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4), ao julgar apelação do MPF, manteve a 

sentença. 

 

No recurso ao STF, o MPF sustenta que, por se tratar de proteção ao meio ambiente, bem de uso comum do 

povo, segundo o artigo 225 da Constituição Federal, não se pode falar em incidência da prescrição. Também 

argumenta que, embora não seja absoluto, o direito fundamental ao meio ambiente equilibrado é indisponível, o 

que torna sua reparação imprescritível, inclusive em fase de cumprimento de sentença, pois a demanda não 

perde sua natureza coletiva. 

 

Repercussão geral 

 

Em manifestação ao Plenário Virtual, o ministro Luiz Fux, presidente do STF, explicou que a hipótese tratada nos 

autos não é abrangida pela tese firmada no RE 654833 (Tema 999), em que a Corte assentou a imprescritibilidade 

da pretensão de reparação civil de dano ambiental. O que se discute, no caso, é a incidência de prazo 

prescricional na execução do título executivo oriundo do reconhecimento da obrigação de reparar o dano. 

 

A matéria, segundo o relator, transcende os interesses das partes envolvidas na causa e tem relevância do ponto 

de vista econômico, político, social e jurídico, pois envolve o direito ao meio ambiente equilibrado. Fux também 

assinalou o potencial impacto da temática em outros casos, tendo em vista tratar-se de direito fundamental de 

titularidade coletiva e de natureza transgeracional. 

 

O mérito do recurso será submetido a julgamento pelo Plenário da Corte, ainda sem data prevista. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0361908-60.2012.8.19.0001 

Rel. Des. Fábio Uchôa Pinto de Miranda Montenegro 

j. 27.01.2022 e p. 31.01.2022 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481273%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C425a9628b5374f6d115908d9eafa9e76%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799184410807003%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=79vjSsS4eTfY37NQM5XvaLpjbm%2F017PtjIfP4zNyFRM%3D&reserved=0
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0361908-60.2012.8.19.0001


   
 

   
 

Apelação cível. Relação jurídica de consumo. Ação revisional de débito oriundo de contrato de compra e venda 

de terreno celebrado entre as partes em 2005. Inadimplência do autor referente à 54 das 80 parcelas ajustadas. 

Sentença de improcedência. Apelação da parte autora que postula o expurgo dos juros elevados e novo 

parcelamento da dívida. Autor que não realizou prova mínima acerca do direito alegado, ônus que lhe cabia, na 

forma do art. 333, inciso I, do Código de Processo Civil. Sentença que se mantêm. Recurso conhecido e 

desprovido.o.majoração dos honorários advocatícios a teor do art. 85 §11 do CPC, observada a gratuidade de 

justiça deferida. Recurso a que se nega provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Desembargadores determinam bloqueio das contas do Faraó dos Bitcoins 

 

Surfista fica a em silêncio em audiência sobre acidente que deixou sargento morto e tem 

pedido para viajar ao exterior negado 

 

Processo de militar que matou vizinho foi enviado para uma vara com competência de júri 

 

Neguinho da Beija-Flor leva calote de empresa, pede gratuidade de justiça e ressarcimento 

de R$ 32 mil em processo 

 

Dr. Jairinho e Monique Medeiros serão interrogados nesta quarta-feira (9/2) 

 

Justiça expede alvará de soltura para jovem preso no Jacarezinho 

 

Senac Restaurante Escola TJRJ é inaugurado no Fórum Central 

 

Justiça proíbe vereador de invadir órgãos públicos com filmadora e segurança a pretexto de 

fiscalização  

 

TJRJ reconhece dívida do Botafogo com Associação de Atletas Profissionais 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000464F2ACCAA9B496A9DA2816160E96B09BC510595C2131&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/78198169
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/78188206
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/78188206
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/78169848
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/78130460
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/78130460
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/77866665
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/77821844
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/77775730
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/77490013
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http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/77439854


   
 

   
 

Órgão Especial nega novo recurso de Witzel para tentar anular impeachment 

 

Fonte: TJRJ 

 

Internet segura: compromisso de todos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

Fachin defere liberdade condicional ao ex-ministro Geddel Vieira Lima 

 

O ministro Edson Fachin deferiu pedido de liberdade condicional do ex-ministro e ex-deputado federal Geddel 

Vieira Lima. Na decisão, proferida na Execução Penal (EP) 31, o relator também homologou a remição de 681 

dias da pena, em razão de trabalho e estudo. 

 

Geddel foi condenado pela Segunda Turma, juntamente com o irmão, o também ex-deputado Lúcio Vieira Lima, 

por lavagem de dinheiro e associação criminosa, relacionado ao armazenamento de cerca de R$ 51 milhões em 

caixas e malas num apartamento em Salvador (BA). A pena inicial, de 14 anos e 10 meses de reclusão e 106 

dias-multa, em regime inicial fechado, foi reduzida com a exclusão do crime de associação criminosa. Em 

setembro de 2021, ele obteve a progressão para o regime semiaberto, por ter cumprido um sexto da pena. 

 

Ao deferir o pedido da defesa, Fachin observou que foram atendidos os requisitos previstos no artigo 83 do Código 

Penal para o livramento condicional, como cumprir mais de um terço da pena, não ser reincidente em crime 

doloso, ter bom comportamento, bom desempenho no trabalho e não ter cometido falta grave nos últimos 12 

meses. O ministro salientou que os elementos trazidos a exame sugerem senso de autodisciplina e 

responsabilidade, pois Geddel tem proposta de trabalho que assegura as condições para garantir a própria 

subsistência. 

 

Trabalho e estudo 

 

Ao homologar a remição por trabalho e estudo, Fachin verificou que foi comprovada a participação de Geddel em 

cursos de capacitação profissional, a dedicação à leitura, com elaboração de resenhas, e a aprovação em quatro 

áreas do conhecimento no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem), totalizando 506 dias a serem descontados 

da pena. Também foi juntada documentação comprovando o desempenho de atividades laborais tanto no 

Complexo Penitenciário da Papuda, em Brasília (DF), quanto no Centro de Observação Penal, em Salvador, num 

total de 175 dias. 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/77383687
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/77608240


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

1ª Turma afasta ilicitude de contratação de médicos como PJ por instituto da Bahia 

 

A Primeira Turma julgou procedente a Reclamação (RCL) 47843, apresentada pelo Instituto Fernandes Filgueiras 

(IFF), de Salvador (BA), contra decisão da Justiça do Trabalho que havia considerado ilícita a contratação de 

médicos como pessoas jurídicas. Na sessão desta terça-feira (8), a maioria do colegiado considerou lícita essa 

modalidade de contratação, conhecida como pejotização. 

 

Pejotização 

 

No caso concreto, médicos tornaram-se pessoas jurídicas para serem contratados pelo IFF, organização social 

responsável pela gestão de quatro hospitais públicos e uma Unidade de Pronto Atendimento (UPA) na Bahia. Em 

ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho (MPT), o Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região 

(TRT-5) concluiu que a pejotização era fraudulenta, e a decisão foi mantida pelo Tribunal Superior do Trabalho 

(TST). 

 

Jurisprudência 

 

Na Reclamação, o Instituto sustentava, entre outros pontos, desrespeito ao entendimento do STF na Arguição de 

Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 324 e no Recurso Extraordinário (RE) 958252, com 

repercussão geral (Tema 725), em que o Plenário assentou a licitude da terceirização. 

 

Em primeira decisão, a relatora, ministra Cármen Lúcia, julgou improcedente o pedido. Segundo ela, foram 

analisadas, no caso, questões jurídicas e probatórias que levaram à conclusão de que houve fraude na 

contratação dos médicos. 

 

Possibilidade de fraude 

 

Na sessão de hoje, na análise de agravo de instrumento contra a sua decisão, a ministra reiterou seu 

entendimento de que, de acordo com o TRT-5, a contratação dos médicos como pessoa jurídica pelo IFF teria 

caracterizado fraude à legislação trabalhista, pois teriam sido comprovadas relações de subordinação e de 

pessoalidade que caracterizam a relação de emprego. Seu voto foi acompanhado pela ministra Rosa Weber, mas 

ambas ficaram vencidas. 

 

Licitude da contratação 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481401%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C87d5b1a6dcba439c18fe08d9ebc3c9c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800048428549337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=LKAY5TsEgOrS%2FgB6cLJiTstm3ztEGGWwY9Bf3lbams4%3D&reserved=0


   
 

   
 

Prevaleceu, no colegiado, a divergência aberta pelo ministro Alexandre de Moraes no sentido da licitude da 

contratação. Para ele, a conclusão do TRT-5 contrariou os resultados produzidos no julgamento da ADPF e a 

tese de repercussão geral. 

 

Segundo essa vertente, seguida pelos ministros Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli, a pejotização é permitida 

pela legislação brasileira, e a apresentação dessa ação pelo MPT somente se justificaria se a situação envolvesse 

trabalhadores hipossuficientes. No caso, contudo, trata-se de escolha realizada por pessoas com alto nível de 

formação, e esse modelo de contratação é utilizado legalmente, também, por professores, artistas, locutores e 

outros profissionais que não se enquadram na situação de hipossuficiência. 

  

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma restabelece absolvição de acusado de homicídio pelo Tribunal do Júri 

 

Na sessão, a Segunda Turma, por unanimidade, concedeu Habeas Corpus (HC 205201) para restabelecer 

decisão do Tribunal do Júri de Duartina (SP) que absolveu um homem dos crimes de homicídio qualificado, lesão 

corporal e resistência. Para o colegiado, a anulação da absolvição pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo (TJ-SP) contrariou a prova dos autos. 

 

Alan Delon Oliveira Santos foi acusado da morte de um colega de trabalho com um golpe de machado na cabeça, 

e, segundo laudo pericial, a causa da morte foram os ferimentos causados. O parecer da defesa, entretanto, 

sustentou que ele teria agido em legítima defesa e que não havia provas materiais de que sua ação tenha sido 

dolosa. 

 

Ao examinar recurso do Ministério Público, o TJ-SP anulou a sentença absolutória do Tribunal do Júri, por 

entender que a acusação fora impedida de exercer adequadamente o contraditório em relação ao parecer da 

defesa sobre o laudo pericial oficial. Contra essa decisão, a defesa impetrou HC no Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), indeferido monocraticamente pelo relator do processo. Contra essa decisão, foi impetrado o novo HC, 

desta vez no STF. 

 

Preclusão 

 

Na avaliação do relator, ministro Gilmar Mendes, a conclusão do TJ-SP diverge da prova dos autos. Ele explicou 

que o juízo de primeiro grau havia fixado prazo para que defesa e acusação apresentassem parecer técnico sobre 

o laudo oficial, mas o MP não o fez. Após a defesa apresentar sua manifestação, no mesmo dia, abriu-se vista à 

acusação, sem prazo, para que se manifestasse sobre o parecer da defesa. Em vez disso, o Ministério Público 

pediu a reconsideração da decisão que abrira prazo para apresentação do parecer sobre o laudo oficial. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481399%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C87d5b1a6dcba439c18fe08d9ebc3c9c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800048428549337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=mtqB5FAz2Wk4s6G7v1%2FcJaZuVn9EnHCd0i0OAv8VFCU%3D&reserved=0


   
 

   
 

Para o ministro, ocorreu, no caso, a preclusão, ou perda do direito de manifestação no processo ou da capacidade 

de praticar atos processuais por não tê-los feito na oportunidade ou na forma devida. Assim, o Tribunal de Justiça 

não poderia ter anulado a sessão de julgamento do Tribunal do Júri. 

 

Embora a jurisprudência do STF, em regra, considere incabível HC contra decisão monocrática de relator do STJ, 

esse entendimento pode ser flexibilizado em casos de manifesta e grave ilegalidade, inclusive por meio da 

concessão da ordem de ofício, como foi o caso dos autos. 

 

Leia a notícia no site 

 

2ª Turma mantém decisão que anulou condenação de deputada estadual do AP 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma manteve decisão do ministro Ricardo Lewandowski que havia 

determinado o trancamento de uma ação penal contra a deputada estadual Marília Góes (PDT), do Amapá, no 

Recurso Ordinário em Habeas Corpus (RHC) 175310, impetrado contra decisão do Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE), que havia mantido a condenação. 

 

A parlamentar, que, na época dos fatos, ocupava o cargo de secretária estadual de Mobilização Social, foi 

condenada, em primeira instância, a quatro anos e dois meses de reclusão, em regime aberto, e ao pagamento 

de 18 dias–multa, pela prática do crime de corrupção eleitoral (artigo 299 do Código Eleitoral). Segundo a 

acusação, ela teria prometido implantar benefício social em troca de voto no candidato Roberto Góes nas eleições 

para a prefeitura de Macapá em 2008. 

 

No RHC, a defesa da parlamentar argumentava que a condenação seria nula, porque a ação havia tramitado na 

primeira instância da Justiça Eleitoral, mas ela, na qualidade de secretária de Estado, teria a prerrogativa de ser 

processada e julgada pelo Tribunal Regional Eleitoral (TRE-AP). 

 

Juiz natural 

 

O caso começou a ser julgado pelo colegiado em 29/6/2021, quando o relator manteve seu entendimento de que 

o procedimento investigativo fora instaurado de forma irregular. Lewandowski salientou que, de acordo com a 

jurisprudência do STF, a usurpação da competência do TRE para supervisionar as investigações de pessoa com 

prerrogativa de foro é um vício que anula esse procedimento, em razão da violação do princípio do juiz natural. 

Naquela sessão, o ministro Nunes Marques seguiu o relator, e o ministro Edson Fachin pediu vista. 

 

Com o retorno da vista, Fachin apresentou voto pela manutenção da decisão do TSE, pois entende que não foi 

demonstrado prejuízo de eventual irregularidade. Os ministros André Mendonça e Gilmar Mendes acompanharam 

o relator, formando maioria para deferir o habeas corpus e anular a condenação. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481396%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C87d5b1a6dcba439c18fe08d9ebc3c9c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800048428549337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=5%2BtldG2l%2FEI9xyGhwpc78Dz4QBff3zy%2FmGTloXFsyB4%3D&reserved=0


   
 

   
 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida lei do RJ que obriga seguradoras a divulgar lista de veículos excluídos da 

cobertura 

 

O Plenário declarou inconstitucional uma lei do Estado do Rio de Janeiro que obriga as seguradoras de veículos 

a divulgar periodicamente, na internet, a lista de veículos excluídos da cobertura contratual. A decisão segue o 

entendimento pacífico da Corte sobre a inconstitucionalidade de normas locais que tratem de matérias de 

competência privativa da União. 

 

Na sessão virtual concluída em 7/2, o colegiado julgou procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

6153, ajuizada pela Confederação Nacional das Empresas de Seguros Gerais, Previdência Privada e Vida, Saúde 

Suplementar e Capitalização (Canse). A entidade argumentou que a Lei estadual 8.182/2018 invadiu a esfera 

federal ao legislar sobre direito civil e seguros, além de ofender os princípios da isonomia e da livre iniciativa. A 

lei fluminense estabelecia, ainda, a atribuição do Procon para fiscalizar sua aplicação e impunha penalidades em 

caso de descumprimento. 

 

Equilíbrio federativo 

 

Por unanimidade, o colegiado seguiu o voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, que destacou que a lei 

estadual, ao interferir na relação obrigacional entre seguradoras de veículos automotivos e usuários, invadiu a 

competência privativa da União para legislar sobre direito civil e seguros (incisos I e VII do artigo 22 da 

Constituição Federal). 

 

Lewandowski ressaltou, ainda, que, em um sistema federativo equilibrado, não podem coexistir, a princípio, 

normas editadas em distintos níveis político-administrativos que disciplinem matérias semelhantes, sob pena de 

se propagar a assimetria e o desequilíbrio normativo. Ele citou decisões semelhantes do STF referentes a leis 

dos Estados de São Paulo, do Paraná e de Santa Catarina. 

 

O ministro Edson Fachin acompanhou o relator com ressalvas na fundamentação, e o ministro Luís Roberto 

Barroso declarou sua suspeição para o caso e não participou do julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski nega pedido de desbloqueio de bens do ex-ministro Antônio Palocci 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, indeferiu pedido da defesa do ex-ministro da Fazenda Antônio Palocci de 

extensão da decisão que determinou o desbloqueio dos bens do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. A decisão 

do ministro foi proferida na Reclamação (RCL) 46378. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481383%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C87d5b1a6dcba439c18fe08d9ebc3c9c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800048428549337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=obOnV%2FvELhXRNadBCp1yzQL2QjozZ8fV1ZRQLl7o%2FlI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481351%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C87d5b1a6dcba439c18fe08d9ebc3c9c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800048428549337%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=zEpR0eThn31r7KH%2FThk5z5Gy054Lw88UVaf3RKe2Gps%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

A defesa de Palocci argumentava que as decisões do juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba (PR) que 

determinaram o sequestro e o arresto de bens vinculados a ele e a Lula seriam incidentais de uma mesma ação 

penal (Caso Instituto Lula), em que ambos figuraram como réus e compartilham, portanto, a mesma relação 

processual. Segundo os advogados, a medida seria contrária à decisão do STF no Habeas Corpus (HC) 193726, 

em que foi declarada a incompetência daquele juízo para processar e julgar ações penais contra o ex-presidente 

e decretada a nulidade de todos os atos decisórios. 

 

Medidas constritivas 

 

Ao analisar o pedido, o ministro Ricardo Lewandowski afirmou que, apesar de ter figurado como réu na mesma 

ação penal movida contra Lula, Palocci não foi destinatário das mesmas medidas constritivas contra o ex-

presidente, posteriormente derrubadas pela Segunda Turma do STF. 

 

O ministro também constatou que o pedido de extensão não veio acompanhado de cópia das principais peças da 

medida cautelar imposta contra Palocci, inviabilizando, assim, o exame da alegada identidade processual. Diante 

desse panorama, não é possível afirmar que o bloqueio dos bens determinado pela Justiça Federal de Curitiba 

constitui um processo incidental aos autos da ação penal em que o ex-ministro foi réu ao lado de Lula. 

Ainda de acordo com o relator, a defesa de Palocci não apresentou nenhuma prova de que o juízo de origem 

tenha se recusado, de forma imotivada ou arbitrária, a cumprir decisão do Supremo, requisito para o 

conhecimento da reclamação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes nega HC a integrante da “Máfia do ISS” na Prefeitura de São 

Paulo 

 

O ministro Alexandre de Moraes negou Habeas Corpus (HC) 211467 ao ex-auditor fiscal Fabio Camargo 

Remesso, condenado por lavagem de dinheiro por integrar a “Máfia do ISS” que atuava na Prefeitura de São 

Paulo (SP). A defesa solicitava redução da pena, mas, segundo o relator, ela foi estabelecida de maneira 

proporcional e adequada às circunstâncias do caso concreto. 

 

De acordo com a sentença, entre 2010 e 2013, Remesso, então auditor fiscal do Município de São Paulo lotado 

na Divisão do Cadastro de Imóveis da Secretaria de Finanças, setor responsável pela emissão de Certificados 

de Quitação de Imposto sobre Serviços (ISS), integrava o esquema de corrupção desvendado na chamada 

“Operação Necator - Máfia do ISS”. Ele promovia a legalização dos valores e ocultava o crescimento patrimonial 

incompatível com os vencimentos das pessoas envolvidas. 
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O ex-auditor foi condenado a seis anos de reclusão, em regime inicial fechado, e a sentença foi mantida pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ). No HC apresentado 

ao Supremo, a defesa reiterou o argumento de impropriedade na dosimetria da pena e pediu seu 

redimensionamento no patamar mínimo, além da substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 

direitos. 

 

Quebra do dever funcional 

 

Ao analisar os autos, o ministro Alexandre de Moraes concluiu que as particularidades do caso constituem 

fundamentação idônea para o aumento da pena, especificamente levando-se em conta a quebra do dever 

funcional de quem se esperaria conduta compatível com a função exercida por ele, entre elas a de fiscalização 

tributária. 

 

O relator observou que a dosimetria da pena está ligada ao mérito da ação penal, em decisão tomada após a 

análise das provas reunidas durante a instrução criminal. Por essa razão, considerou inviável, por meio de habeas 

corpus, reavaliar os elementos de convicção, a fim de redimensionar a sanção. Segundo Moraes, a reiterada 

jurisprudência do STF autoriza apenas o controle da legalidade dos critérios aplicados, com a correção de 

eventuais arbitrariedades. 

 

O ministro também concluiu que a fixação da pena-base em seis anos de reclusão, diante da variação de três a 

10 anos da pena em abstrato, foi maneira proporcional e adequada às circunstâncias do caso concreto, em que 

fatores com valoração negativa (culpabilidade, circunstâncias e consequências do crime) autorizaram a elevação. 

No mesmo sentido, o ministro assinalou que as particularidades da situação também legitimam a imposição do 

regime fechado, como medida para reprovação e prevenção do crime. 

 

Argumentos reexaminados 

 

Outro ponto destacado pelo relator é que alguns argumentos da defesa já foram examinados por ele, no pedido 

de extensão formulado no RHC 197901, em que o indeferimento da pretensão foi mantido, por unanimidade, pela 

Primeira Turma do STF. 

  

Leia a notícia no site 

 

Gilmar Mendes autoriza entrevista de investigado pelo assassinato de Marielle Franco à 

revista Veja 

 

O ministro Gilmar Mendes autorizou o sargento reformado da Polícia Militar do Rio de Janeiro Ronnie Lessa, 

preso e investigado por envolvimento no assassinato da vereadora Marielle Franco e do motorista Anderson 

Gomes, em 2018, a conceder entrevista, por videoconferência, à jornalista Marina Lang, da revista Veja.  

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481288%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C425a9628b5374f6d115908d9eafa9e76%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799184410807003%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=fbx55oMd5KiixRNAmr9UVDAz4rU5tvvy6IPqEbXcRf4%3D&reserved=0


   
 

   
 

Segundo o ministro, a proibição ofendeu decisão do Supremo que pacificou o entendimento sobre a 

incompatibilidade da Lei de Imprensa com a Constituição Federal de 1988 e assentou o direito à ampla liberdade 

de imprensa e comunicação. 

 

Repercussão nacional 

 

O pedido de entrevista havia sido negado pelo juízo da 4ª Vara Criminal do Rio de Janeiro, com o entendimento 

de que a sua realização era incompatível com o regime de prisão provisória em penitenciária federal de segurança 

máxima e que a Lei de Execuções Penais não prevê direito a entrevista. 

 

Na Reclamação (RCL) 48025, a jornalista argumentou que os fatos em torno da figura do entrevistado têm ampla 

repercussão nacional e notória relevância. Ressaltou, ainda, que a defesa técnica de Lessa teria concordado com 

a entrevista e que ela seria feita por videoconferência, sem acesso ao interior do estabelecimento prisional. 

 

Censura prévia 

 

Para o ministro, o caso se enquadra no precedente da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 130, tendo em vista que houve indevida censura judicial, limitando o direito fundamental da liberdade de 

imprensa, de comunicação e informação da jornalista. 

 

Mendes lembrou que, no julgamento da ADPF 130, o Supremo vedou a censura prévia à atividade jornalística, 

em razão da importância da liberdade de imprensa para a manutenção do regime democrático e para a formação 

do pensamento crítico. O Plenário frisou, no entanto, a possibilidade de controle judicial posterior ou excepcional 

de eventuais excessos ou atos dolosamente praticados. “Essa foi a fórmula criada pela Corte para equacionar os 

eventuais conflitos entre a liberdade de imprensa, de expressão e de formação da opinião com os direitos de 

personalidade atinentes à intimidade, à vida privada, à honra, à imagem ou à segurança pública”, explicou. 

 

No caso em questão, na avaliação do relator, houve não apenas o descumprimento da decisão proferida na ADPF 

130, mas, também, violação dos artigos 5º, inciso XIV, e 220 da Constituição Federal, que asseguram, 

respectivamente, o acesso de todos à informação, resguardado o sigilo da fonte quando necessário ao exercício 

profissional, e veda restrição à manifestação do pensamento, à criação, à expressão e à informação. 

 

Segurança 

 

Ainda de acordo com o relator, a realização de entrevista por videoconferência assegura o direito à liberdade de 

imprensa e de comunicação da jornalista sem afetar as regras de disciplina e segurança aplicáveis às 

penitenciárias federais de segurança máxima. A seu ver, eventual descrição, de forma geral, da rotina do preso 

não representa risco para a segurança do estabelecimento nem constitui ato de autodefesa. “Por isso, não há de 



   
 

   
 

se falar em violação ao contraditório ou às atribuições das autoridades responsáveis pela condução do caso que 

levou à prisão do entrevistado”, concluiu. 

  

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes autoriza compartilhamento de provas de inquérito envolvendo presidente da 

República 

 

Elementos do inquérito que investiga a divulgação, por Bolsonaro, de dados sigilosos sobre ataque hacker ao TSE 

serão compartilhadas com dois outros procedimentos em trâmite no STF. 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Cabem honorários recursais se a apelação do réu é desprovida quanto a algum dos 

litisconsortes ativos simples 

 

Ao interpretar o artigo 85, parágrafo 11, do Código de Processo Civil, a Terceira Turma entendeu que, 

havendo cumulação simples de pedidos de litisconsortes facultativos, caso o provimento da apelação da parte 

contrária atinja apenas a pretensão de um deles, deverão ser fixados honorários recursais em relação aos pedidos 

autônomos dos demais autores, que se mantiveram intactos após o julgamento de segundo grau. 

 

O recurso julgado se originou de ação na qual o juízo de primeiro grau condenou a ré a pagar R$ 15 mil por danos 

morais a cada um dos três autores em litisconsórcio, bem como custas e honorários de 10% sobre o valor da 

condenação. Os pedidos de indenização se baseavam no mesmo fato, mas tinham fundamentos específicos. 

 

O tribunal estadual, acolhendo parcialmente a apelação da ré, reduziu para R$ 5 mil os danos morais devidos a 

um dos autores. A condenação em custas e honorários foi mantida nos termos da sentença. 

 

Em recurso especial, o advogado dos autores alegou que seriam devidos honorários recursais quando a apelação 

da parte vencida fosse provida apenas para reduzir a indenização concedida a um dos litisconsortes ativos, sendo 

mantidos ou majorados os valores para os demais. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481267%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C425a9628b5374f6d115908d9eafa9e76%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799184410807003%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=N55pyj643ii6lJKoP6NmHomuKg7Gt9ZytcYA3Rru%2F8g%3D&reserved=0
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481360&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481360&ori=1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art85%C2%A711


   
 

   
 

Destino dos pedidos cumulados é individual e independente 

 

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, apontou que a jurisprudência do STJ não admite a fixação de 

honorários recursais em favor do advogado do vencedor na hipótese em que a apelação é provida parcialmente, 

apenas para reduzir o valor da condenação, tendo em vista que o artigo 85, parágrafo 11, do CPC/2015 exige a 

inadmissão ou o desprovimento integral do recurso como condição para a verba honorária recursal. 

 

No entanto, no caso em julgamento, a magistrada observou que os três autores em litisconsórcio, a partir de um 

fato comum, formularam pedidos de indenização independentes entre si, baseados, cada qual, em razões 

diferentes. Segundo ela, ficou caracterizada a cumulação simples de pedidos, em que "o destino das respectivas 

pretensões é absolutamente individual, independente e autônomo". 

 

Os pedidos ajuizados cumulativamente em litisconsórcio ativo facultativo simples – esclareceu a relatora – 

poderiam ter sido objeto de três ações distintas, mas houve uma única ação "porque a legislação assim autoriza, 

em observância aos princípios da economia processual, da celeridade e da razoável duração do processo". 

 

Autonomia das pretensões tem reflexo na fase recursal 

 

Nancy Andrighi apontou que a autonomia e a independência dos pedidos cumulativamente formulados têm reflexo 

na fase recursal, pois, ainda que haja uma única apelação contra a sentença que julgou procedentes os pedidos 

dos autores, o resultado do julgamento do recurso deve ser individualizado. 

 

A ministra observou que, na apelação, a ré contestou a sua responsabilização civil em relação a todos os autores 

e, subsidiariamente, pediu a redução das três indenizações. O recurso foi parcialmente provido no tocante a um 

dos autores e integralmente desprovido em relação aos outros dois. 

 

Segundo a relatora, diante da sentença que julgou procedentes todos os pedidos, a ré poderia, a seu livre-arbítrio, 

impugnar toda a condenação ou apenas parte dela, em relação a apenas um ou a alguns dos autores. 

 

Como optou por impugnar toda a sentença, a ré "assumiu o risco de que o seu recurso viesse a ser integralmente 

desprovido em relação a algum ou alguns dos litisconsortes facultativos simples, o que confirma a incidência, 

nessa hipótese, dos honorários advocatícios recursais" – concluiu a magistrada ao elevar os honorários, de 10% 

para 15%, em relação às duas condenações que não foram reduzidas em segundo grau. 

 

Leia a notícia no site 

 

Quarta Turma decide que Unimed pode limitar ingresso de médicos para preservar equilíbrio 

financeiro 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09022022-Cabem-honorarios-recursais-se-a-apelacao-do-reu-e-desprovida-quanto-a-algum-dos-litisconsortes-ativos-simples.aspx


   
 

   
 

A Quarta Turma decidiu que, para preservar seu equilíbrio econômico-financeiro e assegurar a manutenção dos 

planos de saúde oferecidos ao público, as cooperativas de trabalho médico podem limitar o ingresso de novos 

profissionais em seus quadros, desde que a medida seja justificada de forma objetiva e impessoal. 

 

Alinhado a precedentes da corte, o colegiado reafirmou que, embora as cooperativas sejam regidas pelo princípio 

da porta aberta – segundo o qual o ingresso é livre a todos os que preencherem os requisitos estatutários –, a 

entrada de novos cooperados pode ser restringida diante da impossibilidade técnica de prestação do serviço, 

como previsto no artigo 4°, inciso I, e no artigo 29, caput e parágrafo 1°, da Lei 5.764/1971 (Lei das 

Cooperativas). 

 

Com a decisão, a turma manteve acórdão de segundo grau que julgou improcedente o pedido de oftalmologistas 

de Sergipe para compelir a Unimed-Sergipe Cooperativa de Trabalho Médico a incluí-los em seus quadros. A 

cooperativa havia negado o pedido alegando impossibilidade técnica, diante da falta de condição financeira para 

a incorporação de novos associados – situação que teria sido constatada em juízo após perícia contábil. 

 

Princípio da porta aberta não é absoluto 

 

No recurso, os autores da ação alegaram que a admissão na Unimed deve ser permitida a todo profissional 

dotado de especialidade em sua área, e que a impossibilidade técnica referida no princípio da porta aberta diz 

respeito à aptidão do profissional, não ao aspecto econômico-financeiro da entidade associativa. 

 

A ministra Isabel Gallotti, relatora do recurso especial, explicou que o princípio da porta aberta comporta duas 

hipóteses de restrição ao ingresso de novos profissionais: uma referente à logística da prestação de serviços pela 

cooperativa, que pode encontrar limites técnicos operacionais; e outra relacionada aos objetivos sociais da 

entidade e ao preenchimento, pelo aspirante, das condições estatutárias, as quais podem estabelecer limitações 

a certas atividades. 

 

"Trata-se, portanto, de princípio não absoluto e que comporta exceções em prol da própria higidez e continuidade 

das atividades da sociedade cooperativa, previstas legalmente", afirmou. 

 

Ela mencionou precedente da Terceira Turma segundo o qual, "atingida a capacidade máxima de prestação de 

serviços pela cooperativa, aferível por critérios objetivos e verossímeis, impedindo-a de cumprir sua finalidade, é 

admissível a recusa de novos associados" (REsp 1.901.911). 

 

Regime híbrido admite limitação de novos cooperados 

 

De acordo com a magistrada, essa impossibilidade da prestação de serviços pela cooperativa deve ser 

comprovada por estudos técnicos, não se admitindo análise arbitrária ou mero juízo de conveniência dos já 

associados. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art29
https://processo.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=2088965&num_registro=202002742386&data=20210831&formato=PDF


   
 

   
 

 

Ao negar o recurso, a ministra ressaltou que o regime jurídico híbrido ao qual as cooperativas de trabalho médico 

estão sujeitas (Leis 5.764/1971 e 9.656/1998) fundamenta a limitação de novos cooperados. 

 

"A interpretação harmônica das duas leis de regência consolida o interesse público que permeia a atuação das 

cooperativas médicas e viabiliza a continuidade das suas atividades, mormente ao se considerar a 

responsabilidade solidária existente entre médicos cooperados e cooperativa, e o possível desamparo dos 

beneficiários que necessitam do plano de saúde", concluiu a relatora. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ suspende greve dos peritos médicos do INSS e sugere mediação para solucionar o 

conflito 

 

O ministro Mauro Campbell Marques concedeu liminar para suspender a greve dos peritos médicos federais do 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), marcada para terça (8) e quarta-feira (9). 

 

Na decisão, o ministro se dispôs a mediar o conflito entre o governo federal e a Associação dos Servidores Peritos 

Médicos Federais, entidade organizadora do movimento grevista. 

 

Ele ressaltou que a decisão é de caráter cautelar e foi tomada para resguardar os segurados da Previdência 

Social, "visando a não causar um prejuízo social maior, porém sem efetuar, até aqui, qualquer avaliação sobre a 

motivação grevista". 

 

Mauro Campbell Marques deixou aberta a possibilidade de mediação do conflito pelo próprio STJ. | Foto: Gustavo 

Lima/STJMauro Campbell Marques destacou que a associação comunicou a paralisação ao governo no dia 31 

de janeiro, advertindo sobre a deflagração de uma greve de advertência de dois dias, em 8 e 9 de fevereiro. 

Segundo o ministro, o intervalo de tempo desde a comunicação foi pequeno para que houvesse uma negociação 

eficaz com a administração pública. 

 

Número mínimo de peritos não garantido 

 

Além disso, apontou o ministro, nessa comunicação, a entidade não garantiu o número mínimo de servidores 

para a manutenção das perícias – um serviço público essencial –, "o que causaria, em tese, grave prejuízo à 

sociedade". 

 

Na petição em que solicitou a suspensão da greve, a União afirmou que a paralisação das perícias por dois dias 

poderia afetar 60 mil pessoas, gerando atrasos e problemas na remarcação das perícias agendadas. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09022022-Quarta-Turma-decide-que-Unimed-pode-limitar-ingresso-de-medicos-para-preservar-equilibrio-financeiro.aspx


   
 

   
 

Segundo o governo, alguns segurados poderiam esperar até 200 dias para uma nova data de perícia, caso os 

agendamentos dos dias 8 e 9 não fossem cumpridos. 

 

A associação afirmou que a greve é necessária, tendo em vista as frustradas tentativas de negociação com o 

governo para a reestruturação da carreira. 

 

"Não se desconhece o legítimo direito dos servidores público à greve, conforme já fixado em inúmeras ocasiões 

pelo Supremo Tribunal Federal. Mas esse direito deve ser exercido com parcimônia e desde que cumpridos 

determinados requisitos, o que, em visada cautelar, não ocorre no presente caso", afirmou o relator. 

 

Leia a notícia no site  

 

Conflito de competência é incabível para questionar extinção de ação de medicamentos por 

ausência da União 

 

A Primeira Seção, por maioria, entendeu não ser possível conhecer de conflito de competência suscitado pela 

autora de uma ação que pedia o fornecimento de medicamento pelo município de Florianópolis e pelo estado de 

Santa Catarina, mas que foi extinta pelo juízo estadual após a Justiça Federal declinar da competência devido à 

ausência da União no polo passivo. 

 

De acordo com o colegiado, é inviável o manejo do conflito de competência como substituto de recurso para 

questionar a decisão que pôs fim ao processo sem resolução do mérito. 

 

A ação de fornecimento de medicamento foi protocolada no Juizado Especial de Florianópolis, que declarou sua 

incompetência, por considerar necessário o ingresso da União no processo, com base no Tema 793 do Supremo 

Tribunal Federal. 

 

Entretanto, a Justiça Federal também se declarou incompetente para julgar o caso, sob o argumento de que a 

necessidade de presença da União no polo passivo – isoladamente ou em conjunto com os demais entes públicos 

– é limitada à hipótese de fornecimento de remédios sem registo na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa), o que não era o caso dos autos. 

 

Com o retorno da ação, o juízo estadual extinguiu o processo sem resolução do mérito. 

 

Sentença estadual não trouxe declaração de incompetência 

 

Ao suscitar o conflito, a autora da ação alegou que a Justiça de Santa Catarina vem reiteradamente extinguindo 

as ações cuja competência foi inicialmente declinada para a Justiça Federal. Segundo ela, não há intimação antes 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09022022-STJ-suspende-greve-dos-peritos-medicos-do-INSS-e-sugere-mediacao-para-solucionar-o-conflito.aspx
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=RE%20855178&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search?classeNumeroIncidente=RE%20855178&base=acordaos&sinonimo=true&plural=true&page=1&pageSize=10&sort=_score&sortBy=desc&isAdvanced=true&origem=AP


   
 

   
 

da declaração de extinção do feito e, além disso, não existe prazo para manifestação no juízo federal, o que 

violaria o princípio da cooperação previsto no artigo 6º do Código de Processo Civil (CPC). 

 

Relator do conflito, o ministro Sérgio Kukina destacou que, nos termos da jurisprudência do STJ, a caracterização 

de conflito de competência pressupõe a manifestação de dois ou mais juízes que se declaram competentes ou 

incompetentes, ou, ainda, a existência de controvérsia entre eles sobre a reunião ou a separação de processo, 

conforme fixado pelo artigo 66 do CPC. 

 

"Se não há, na acepção processual disposta no citado dispositivo legal, a simultânea declaração de competência 

ou incompetência para julgar a mesma causa, emanada de dois ou mais juízos, inexiste conflito de competência, 

que não pode fazer as vezes de indevido sucedâneo recursal", afirmou o ministro. 

 

No caso dos autos, Sérgio Kukina apontou que o juizado especial estadual, ao receber os autos do juiz federal, 

não se limitou a também registrar a sua incompetência – o que justificaria o conhecimento do conflito –, mas, ao 

contrário, extinguiu a ação sem resolução do mérito. Essa sentença, para o relator, deve ser questionada não por 

meio de conflito de competência, mas por intermédio de recurso próprio, a ser decidido pela turma recursal 

estadual. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ao afastar prescrição de direito, tribunal pode analisar mérito da causa se considerar as 

provas suficientes 

 

Com base nas disposições do artigo 1.013, parágrafo 4º, do Código de Processo Civil de 2015 e na teoria da 

causa madura, a Terceira Turma manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES) que, após 

afastar parcialmente a prescrição de uma ação indenizatória, julgou o mérito do processo por entender suficientes 

as provas juntadas até então. 

 

O recurso teve origem em ação ajuizada para que o réu fosse obrigado a pagar indenização pelo uso exclusivo 

de imóvel que tinha outros proprietários. Os autores pediram a utilização de prova empresada de ação anterior 

de divisão, na qual foi declarado extinto o condomínio entre as partes. 

 

Em primeiro grau, o juízo considerou prescrito o direito de ação indenizatória, mas o TJES afastou parcialmente 

a prescrição e, no mérito, julgou parcialmente procedentes os pedidos, condenando o réu a pagar os valores 

devidos nos últimos três anos pelo uso do condomínio. 

 

Por meio de recurso especial, o réu alegou que, ao afastar a prescrição reconhecida na sentença, o tribunal 

deveria ter devolvido os autos ao primeiro grau, para a produção das provas necessárias ao julgamento da 

controvérsia. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art66
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09022022-Conflito-de-competencia-e-incabivel-para-questionar-extincao-de-acao-de-medicamentos-por-ausencia-da-Uniao.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1013%C2%A74


   
 

   
 

 

Provas anteriores submetidas ao contraditório 

 

O ministro Villas Bôas Cueva, relator na Terceira Turma, apontou que as provas colhidas na ação de divisão – 

todas submetidas ao contraditório e à ampla defesa – eram suficientes para a apreciação do pedido de 

ressarcimento formulado na ação indenizatória. Com base nessas provas, que incluíram até uma perícia, as 

instâncias ordinárias concluíram que o réu utilizou com exclusividade o imóvel, sem nenhuma contrapartida aos 

coproprietários. 

 

Em consequência, o relator considerou desnecessário o retorno dos autos ao primeiro grau para a reabertura da 

fase probatória, tendo em vista que os elementos necessários ao julgamento da causa foram exaustivamente 

colhidos.  

 

"Assim, não houve violação ao artigo 1.013, parágrafo 4º, do CPC/2015, pois o acórdão afastou a prescrição e 

apreciou, desde logo, o mérito, por entender que o processo estava em condições de imediato julgamento", 

concluiu o magistrado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma afasta multa aplicada a ex-deputado por desfiliação partidária no curso do 

mandato 

 

A Terceira Turma decidiu afastar a multa de R$ 402 mil imposta pelo Partido Renovador Trabalhista Brasileiro 

(PRTB) a um ex-deputado federal eleito por Alagoas (AL), em razão de desfiliação partidária durante o exercício 

do mandato. 

 

A decisão teve origem em ação de cobrança ajuizada pelo PRTB, sob a alegação de que o estatuto do partido 

prevê o pagamento de multa, no valor de 12 vezes o salário, pelo membro que se desligar da sigla no curso de 

mandato eletivo.  

 

Em sua defesa, o ex-deputado sustentou que a cobrança da multa prevista no estatuto só seria possível se ele 

tivesse assinado formulário específico, exigido de todos os candidatos, concordando com o pagamento – como 

estabelece o artigo que define a penalidade.   

 

Por outro lado, o PRTB alegou que a simples filiação ao partido resulta na integral concordância com as regras 

de seu estatuto, e que a ausência da assinatura no formulário não afasta a incidência da multa – tese acolhida 

pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) ao analisar o caso.   

 

Autonomia dos partidos políticos para estabelecer regras de organização 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/09022022-Ao-afastar-prescricao-de-direito--tribunal-pode-analisar-merito-da-causa-se-considerar-as-provas-suficientes.aspx


   
 

   
 

 

Em seu voto, o relator do recurso do ex-parlamentar, ministro Marco Aurélio Bellizze, lembrou que, como 

preceituam a Constituição Federal e a Lei 9.096/1995, os partidos têm autonomia para definir sua estrutura interna 

e as regras de organização e funcionamento, devendo o estatuto fixar as normas de disciplina e fidelidade 

partidária.   

 

"Ressai incontestável a legitimidade da previsão estatutária de incidência de multa por desfiliação partidária no 

curso do mandato – tal como previsto no artigo 85, X, do Estatuto do PRTB –, como uma medida de desestímulo 

à infidelidade partidária", comentou o magistrado.  

 

Entretanto, Bellizze destacou que, conforme se conclui da leitura daquele dispositivo, a assinatura do formulário 

de concordância é imprescindível para que a multa possa ser cobrada. 

 

Não é possível presumir concordância com a multa 

 

"O atendimento de um pedido consistente no pagamento de verba pecuniária requer a evidência de elementos 

que admitam um juízo de certeza acerca da existência da obrigação de pagar, possuindo mais consistência, 

nessa perspectiva, a prova documental", afirmou o ministro.   

 

Ele salientou que não haveria como acolher prova testemunhal, pois não existe prova oral da concordância do 

candidato, assim como não poderia haver a presunção de que alguém ratifica uma possível dívida.   

 

"O fato de o artigo 85, X, do Estatuto do PRTB impor a todos os candidatos às eleições gerais a assinatura de 

um formulário (no qual assentem com o pagamento de multa em caso de desfiliação partidária no curso do 

mandato) não conduz, inexoravelmente, à conclusão de que todos os candidatos da legenda que tenham 

participado da disputa eleitoral tenham, de fato, assinado o documento", ressaltou. 

 

Em interpretação daquele dispositivo estatutário, o ministro asseverou que "é a aquiescência expressa e 

incontestável do candidato que faz surgir o vínculo obrigacional do pagamento da multa, não decorrendo 

automaticamente este da filiação e consequente submissão do candidato às regras do estatuto". 

 

Para o relator, é "descabida a presunção de que o candidato tenha anuído ao pagamento da multa partidária 

objeto da lide em apreço, tão somente em virtude da sua participação nas eleições gerais".  

 

Leia a notícia no site 

 

Laudo médico pode ser dispensado na propositura da interdição se o interditando se negar 

a fazer o exame 

 

http://prtb.org.br/wp-content/uploads/2020/11/estatutoprtb.pdf
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08022022-Terceira-Turma-afasta-multa-aplicada-a-ex-deputado-por-desfiliacao-partidaria-no-curso-do-mandato--.aspx


   
 

   
 

A Terceira Turma estabeleceu que o laudo médico exigido pelo artigo 750 do Código de Processo Civil 

(CPC) para a propositura da ação de interdição pode ser dispensado se o interditando não concordar em se 

submeter ao exame. 

 

Para o colegiado, como o documento tem a finalidade principal de fornecer elementos indiciários para a 

verificação da plausibilidade do pedido, é possível adotar menos rigor em sua exigência – o que não afasta a 

necessidade da produção de outras provas ao longo da ação, inclusive a produção de prova pericial. 

 

Com base nesse entendimento, a turma anulou sentença que, em razão da ausência de laudo médico, extinguiu 

uma ação de interdição por falta de interesse processual. Segundo o juízo, o documento seria indispensável ao 

início do processo. A sentença foi mantida pelo Tribunal de Justiça de Rondônia. 

 

Relatora na Terceira Turma, a ministra Nancy Andrighi explicou que, embora o artigo 750 do CPC coloque o laudo 

médico na condição de documento necessário para a propositura da ação de interdição, o próprio dispositivo 

prevê, expressamente, a possibilidade de o documento ser dispensado na hipótese em que for impossível juntá-

lo à petição inicial. 

 

Segundo a relatora, a juntada do laudo à petição inicial não tem a finalidade de substituir a produção da prova 

pericial em juízo – medida obrigatória no processo, nos termos do artigo 753 do CPC. 

 

"O laudo médico exigido pelo artigo 750 do CPC não deve ser conclusivo, mas, ao revés, apenas tem o condão 

de fornecer elementos indiciários, de modo a tornar juridicamente plausível a tese de que estariam presentes os 

requisitos necessários para a interdição e, assim, viabilizar o prosseguimento da respectiva ação", afirmou a 

magistrada. 

 

Na falta do laudo, juízo deveria ter designado audiência 

 

Nancy Andrighi apontou que, caso o laudo médico fosse indispensável à decisão de mérito, deveria haver mais 

rigor por parte do juízo; porém, como o documento é exigido apenas para a propositura da ação e para o exame 

inicial de plausibilidade da petição inicial, ela entendeu que sua cobrança deve ser mais flexível, para não 

inviabilizar o acesso ao Judiciário. 

 

No caso dos autos, a ministra ainda ressaltou que, em razão da ausência do exame, a autora pleiteou, na petição 

inicial, a designação de audiência de justificação – pedido que também foi negado pelo juízo. Para a relatora, é 

bastante razoável considerar que, na falta do laudo, o magistrado, antes de indeferir a inicial, deva designar a 

audiência. 

 

"Assim, por qualquer ângulo que se examine a questão controvertida, conclui-se ser inadequada a exigência de 

apresentação de laudo médico prévio na hipótese, de modo que a interpretação dada à questão pela sentença e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art750
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art750
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art753


   
 

   
 

pelo acórdão recorrido não se coaduna com o artigo 750 do CPC", concluiu a relatora ao determinar o 

prosseguimento da ação em primeiro grau. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mudança do acórdão recorrido na fase de retratação não exige novo recurso especial, decide 

Terceira Turma 

 

Se o tribunal de origem, na fase de retratação, mantiver o acórdão recorrido, porém com o acréscimo de algum 

fundamento, não será necessária a interposição de um segundo recurso especial, mas deverá ser assegurado à 

parte o direito de complementar as razões recursais para a impugnação do novo fundamento. 

 

Essa foi a conclusão da Terceira Turma ao analisar dois recursos apresentados por uma operadora de plano de 

saúde condenada pelo Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) a pagar indenização por não ter fornecido 

um medicamento importado para tratamento de câncer. 

 

Para a corte local, a falta de registro do medicamento na Anvisa (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) não 

isentaria a operadora da obrigação de fornecê-lo, desde que prescrito pelo médico, até porque a própria agência 

reguladora, no caso de fármacos não registrados, autoriza a importação em situações excepcionais. 

 

No primeiro recurso especial, a operadora insistiu em que não estaria obrigada a fornecer o medicamento, pelo 

fato não haver registro e porque o contrato excluía fármacos importados. 

 

Após o julgamento do Tema 990 dos recursos repetitivos, no qual o STJ definiu que os planos de saúde não são 

obrigados a fornecer medicação sem registro na Anvisa, o órgão julgador do TJRJ, na fase de retratação prevista 

pelo artigo 1.040, inciso II, do Código de Processo Civil (CPC), manteve a condenação da operadora, porém 

alterou seus fundamentos. Segundo o TJRJ, o princípio ativo do medicamento pleiteado possui registro na Anvisa, 

de maneira que o julgamento não estaria em desacordo com o Tema 990. 

 

Plano de saúde interpôs segundo recurso especial 

 

Relator no STJ, o ministro Paulo de Tarso Sanseverino observou que, diante do novo fundamento do acórdão, a 

operadora interpôs um segundo recurso especial – o qual, diversamente do primeiro, não foi admitido pelo tribunal 

estadual. 

 

Sobre a existência de dois recursos, o magistrado explicou que não há obrigatoriedade de interposição de um 

segundo recurso contra o acórdão proferido na fase de juízo de retratação, mesmo havendo o acréscimo de 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08022022-Laudo-medico-pode-ser-dispensado-na-propositura-da-interdicao-se-o-interditando-se-negar-a-fazer-o-exame.aspx
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&sg_classe=REsp&num_processo_classe=1712163
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1040II


   
 

   
 

fundamentos, pois a remessa dos autos ao tribunal superior se dá por força de lei, conforme o artigo 

1.041, caput, do CPC. 

 

Embora a parte não precise entrar com outro recurso, apontou o ministro, não se pode negar a ela a oportunidade 

de impugnar eventuais fundamentos surgidos na fase de retratação, como ocorreu no caso. 

 

"Para atender a essa exigência processual de nova impugnação, torna-se necessário admitir que o recorrente 

complemente as razões recursais, com o fim exclusivo de impugnar os novos fundamentos agregados ao acórdão 

recorrido", declarou Sanseverino. 

 

No caso dos autos, o magistrado entendeu que, embora tenha sido apresentado o segundo recurso, sem 

necessidade, a instrumentalidade das formas recomenda conhecer da petição recursal como mero aditamento 

ao recurso especial. 

 

Desnecessária a interposição de agravo contra inadmissão do segundo recurso 

 

Sobre a inadmissão do segundo recurso – que não foi impugnada por agravo –, Sanseverino afirmou que ele "é 

mero aditamento ao primeiro, de modo que a admissibilidade do primeiro recurso é suficiente para a subida de 

ambos a esta corte superior, por força da Súmula 528 do Supremo Tribunal Federal (STF)" – aplicada por 

analogia no STJ. 

 

Superadas as questões processuais, o ministro não conheceu do recurso especial porque o plano de saúde, a 

despeito de haver complementado as razões recursais, não impugnou especificamente o novo fundamento do 

TJRJ. 

 

"Trata-se de fundamentação por si só suficiente para se manter incólume o acórdão recorrido, fazendo-se incidir, 

portanto, o óbice da Súmula 283 do STF", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Decisão que defere interceptação telefônica deve demonstrar que medida é imprescindível 

 

A decisão que defere a interceptação telefônica – bem como as suas prorrogações – deve conter, 

obrigatoriamente, com base em elementos do caso concreto, a indicação dos requisitos legais de justa causa e 

da imprescindibilidade da medida para a obtenção da prova, como determina o artigo 5º da Lei 9.296/1996. 

 

Com esse fundamento, a Sexta Turma reconheceu a nulidade de provas reunidas em investigação sobre o 

comércio ilegal de armas de fogo no bairro de Santa Cruz, no Rio de Janeiro.  

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1041
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art1041
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula528/false
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula283/false
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08022022-Mudanca-do-acordao-recorrido-na-fase-de-retratacao-nao-exige-novo-recurso-especial--decide-Terceira-Turma.aspx
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9296.htm#art5


   
 

   
 

O processo foi originalmente distribuído à 6ª Vara Federal Criminal da Seção Judiciária do Rio; entretanto, as 

interceptações telefônicas foram autorizadas no início pela 1ª Vara Criminal de Santa Cruz, da comarca da capital. 

 

Ao todo, foram deferidas 12 medidas judiciais, mas só a partir da sexta a decisão coube ao juízo federal, após o 

Ministério Público Federal (MPF) constatar a possível prática de tráfico internacional de drogas e contrabando de 

arma de fogo. 

 

Ao STJ, o réu alegou ofensa aos artigos 2º e 5º da Lei 9.296/1996, em razão da ausência de fundamentação, por 

parte do juízo estadual, da decisão inicial que determinou a quebra do sigilo telefônico e de suas prorrogações. 

 

Necessidade de fundamentação da quebra de sigilo telefônico 

 

Em seu voto, o relator do recurso, ministro Sebastião Reis Júnior, lembrou que o magistrado tem como dever 

constitucional (artigo 93, IX, da Constituição Federal de 1988), sob pena de nulidade, fundamentar as decisões 

por ele proferidas. Para o ministro, no caso da interceptação telefônica, a fundamentação da decretação da 

medida deve ser casuística e não se pode pautar em fundamento genérico. 

 

No caso analisado, Sebastião Reis Júnior apontou que, embora as decisões do juízo federal apresentem 

motivação válida, a medida inaugural da quebra do sigilo, proferida pela 1ª Vara Criminal de Santa Cruz – assim 

como as suas subsequentes decisões de prorrogação –, limitou-se a acolher as razões da autoridade policial e 

do MPF. 

 

"Apesar de haver referência aos fundamentos utilizados na representação da autoridade policial e na 

manifestação ministerial, esta corte entende ser necessário o acréscimo pessoal pelo magistrado, a fim de indicar 

o exame do pleito e clarificar suas razões de convencimento", afirmou. 

 

Nulidade da interceptação contamina as provas derivadas 

 

O ministro ressaltou que as decisões proferidas pela 1ª Vara Criminal de Santa Cruz não apresentaram nenhuma 

concretude, pois não houve referência à situação apurada na investigação, nem a indicação da natureza do crime 

ou a demonstração de que as interceptações seriam imprescindíveis para o esclarecimento dos fatos. 

 

"Deve-se considerar eivada de ilicitude a decisão inicial de quebra do sigilo, bem como as sucessivas que 

deferiram as prorrogações da medida, pois foram fundadas apenas nos pedidos formulados pela autoridade 

policial, sem nenhuma indicação específica da indispensabilidade da medida constritiva – nulidade que contamina 

as demais provas colhidas ao longo da investigação e da instrução, pois delas derivadas", concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/08022022-Decisao-que-defere-interceptacao-telefonica-deve-demonstrar-que-medida-e-imprescindivel.aspx


   
 

   
 

STJ determina que TJGO julgue pedido de medicamento feito por paciente com câncer em 

mandado de segurança 

 

Por não envolver autoridade sob jurisdição do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o ministro Gurgel de Faria 

determinou a remessa, ao Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), do mandado de segurança em que uma paciente 

com câncer pede o fornecimento de medicamento não constante da lista do Sistema Único de Saúde (SUS). A 

paciente sofre de neoplasia maligna neuroendócrino e precisa do medicamento Lanreotina Autogel, ou do 

Actreotina Lar, para o tratamento da doença. 

 

O pedido foi submetido inicialmente ao TJGO, que, amparado em julgamento do Supremo Tribunal Federal no 

RE 855.178 (Tema 793), entendeu que a União deveria figurar no polo passivo do mandado de segurança, em 

virtude de o medicamento não fazer parte da lista do SUS. Por esse motivo, declinou da competência para o 

julgamento e remeteu os autos à Justiça Federal. 

 

A paciente, representada pela Defensoria Pública do Goiás, manifestou-se contra a remessa do processo à 

Justiça Federal, mas o juiz da 4ª Vara Federal de Goiás determinou que ela indicasse quem deveria figurar no 

polo passivo como autoridade coatora no âmbito federal. Após a indicação do ministro da Saúde, o caso foi 

enviado ao STJ. 

 

Competência para julgar ato de ministro de Estado 

 

O relator, ministro Gurgel de Faria, lembrou que o artigo 105, I, b, da Constituição Federal restringe a 

competência originária do STJ para julgar mandado de segurança contra ato omissivo ou comissivo praticado por 

ministros de Estado, comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou pelo próprio tribunal. 

 

O magistrado explicou que, nos termos do artigo 6°, parágrafo 3º, da Lei 12.016/2009, considera-se autoridade 

coatora "aquela que tenha praticado o ato impugnado ou da qual emane a ordem para a sua prática", sendo 

legítimo para figurar no polo passivo da ação somente quem detiver competência para corrigir a ilegalidade. 

 

"Nos termos da Súmula 510 do STF, mesmo no caso de eventual delegação de competência pelo ministro de 

Estado, o mandado de segurança deve ser impetrado contra a autoridade que praticou o ato", disse. 

 

Impossível aplicar a teoria da encampação 

 

No caso, o ministro verificou que o ato impugnado provém de autoridade diversa das arroladas no artigo 105, I, 

b, da Constituição, tendo sido praticado, supostamente, pela Gerência de Assistência Farmacêutica de Goiás ou 

pelo superintendente de Atenção Integral à Saúde – o que levou a defesa da paciente a indicar, inicialmente, o 

secretário de Saúde de Goiás e o estado de Goiás no polo passivo. 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stf.jus.br%2Fportal%2FjurisprudenciaRepercussao%2FverAndamentoProcesso.asp%3Fincidente%3D4678356%26numeroProcesso%3D855178%26classeProcesso%3DRE%26numeroTema%3D793&data=04%7C01%7C%7C695c472b1aaf46323f6508d9eafc55c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799191770139906%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=%2BcSkwWB0dmcFolzUQKWjAdQlRyiMmkUp9RV%2BuimH3iI%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2Fconstituicao%2Fconstituicao.htm%23art105ib&data=04%7C01%7C%7C695c472b1aaf46323f6508d9eafc55c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799191770139906%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Ku3gytR7nRTFFAfBCd7R0otzagXUGg8DA19CY4JyPuU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.planalto.gov.br%2Fccivil_03%2F_ato2007-2010%2F2009%2Flei%2Fl12016.htm%23art6%25C2%25A73&data=04%7C01%7C%7C695c472b1aaf46323f6508d9eafc55c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799191770139906%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=U0B%2FZ8CCKPuUMDYSen6yrOcaJti24aCv6jdq0M3cWqo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fjurisprudencia.stf.jus.br%2Fpages%2Fsearch%2Fseq-sumula510%2Ffalse&data=04%7C01%7C%7C695c472b1aaf46323f6508d9eafc55c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799191770296130%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=wObRTs2YrDHOYO4X%2B4Ocsyn17WN3HGJsDsu2gJQGoVM%3D&reserved=0


   
 

   
 

Segundo o relator, o TJGO entendeu que a União deveria ingressar no polo passivo, sem, contudo, estarem 

presentes todos os requisitos para a aplicação da teoria da encampação – a qual evita que o mandado de 

segurança seja extinto sem julgamento de mérito por indicação imprecisa da autoridade coatora. Segundo a 

teoria, o polo passivo pode ser corrigido quando a autoridade indicada incorretamente, ao prestar informações, 

assume a defesa do ato contestado. Além disso, é preciso haver vínculo hierárquico entre esta autoridade e 

aquela que de fato praticou o ato; e que a correção do polo passivo não modifique a competência para julgamento 

do caso. 

 

Gurgel de Faria apontou que, conforme a jurisprudência do STJ, a emenda à petição inicial para a correção da 

autoridade coatora só pode ser admitida quando o órgão judicial em que o mandado de segurança tiver sido 

proposto for competente para o conhecimento da ação. 

 

Considerando que a impetrante não indicou nenhum ato comissivo ou omissivo do ministro da Saúde, mesmo 

quando chamada a emendar a petição inicial, e que a teoria da encampação não é aplicável ao caso, o relator 

entendeu que o STJ não tem competência para julgar o pedido. 

 

"Reconhecida a ilegitimidade passiva do ministro da Saúde e permanecendo no polo passivo apenas o secretário 

de Saúde do Estado de Goiás, autoridade não sujeita à jurisdição originária desta corte, devem os autos ser 

devolvidos ao Tribunal de Justiça", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Eficiência: versão 2.2 do PJe promete integração, rapidez e redução de custos 

 

Recomendação orienta magistratura brasileira a seguir Protocolo de Perspectiva de Gênero 

 

Tribunais são orientados a adotar cautela para coibir judicialização predatória 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2F07022022-STJ-determina-que-TJGO-julgue-pedido-de-medicamento-feito-por-paciente-com-cancer-em-mandado-de-seguranca.aspx&data=04%7C01%7C%7C695c472b1aaf46323f6508d9eafc55c5%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637799191770296130%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=mwImAZdfVitVUBFyMysRLDgL853xVvtOPatzFkFmDZ4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Feficiencia-versao-2-2-do-pje-promete-integracao-rapidez-e-reducao-de-custos%2F&data=04%7C01%7C%7C70c30bb40a7c422183ce08d9ebc4070c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800049442168886%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=PPkNl2v4SYUeVkRbc3iAscqAO773sA9Gq6tdiHIn5nc%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Frecomendacao-orienta-juizes-brasileiros-a-seguirem-protocolo-de-perspectiva-de-genero%2F&data=04%7C01%7C%7C70c30bb40a7c422183ce08d9ebc4070c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800049442168886%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=vSU1%2BOXffrlJWPOr9vK791D4DJBUDaDbwEhv8y9V4hU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fwww.cnj.jus.br%2Ftribunais-sao-orientados-a-adotar-cautela-para-coibir-judicializacao-predatoria%2F&data=04%7C01%7C%7C70c30bb40a7c422183ce08d9ebc4070c%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637800049442168886%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C2000&sdata=0HYxi2%2FOjwKjxFCbJdX7xBVCrMw3mhvpRK91eR3CwWo%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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